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CONSIDERAÇÕES INICIAIS E ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Para elaborar o ETP de forma eficaz, é crucial verificar as normas e leis que se aplicam aos bens, serviços e/ou obras que queremos contratar, levando em conta suas características específicas. Também é importante olhar para contratações anteriores, para identificar quaisquer problemas que tenham surgido durante o planejamento ou execução da contratação. 

2. A elaboração de estudo técnico preliminar é OBRIGATÓRIA para processos de contratação, salvo nas seguintes hipóteses expressamente previstas no Ato normativo nº 04/2024, em que se torna:

I – Dispensado (NÃO HÁ PREVISÃO DE REALIZAÇÃO): 

I - contratação direta por dispensa de licitação, conforme os incisos II, III, VII e VIII do art. 75 da Lei nº 14.133/2021;  
II - contratação de licitante remanescente, conforme o § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021;  
III - licitação para:  
a) compras dentro do limite do inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021;  
b) serviços dentro do limite do inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021;  
c) soluções padronizadas previstas no art. 43 da Lei nº 14.133/2021;  
IV - prorrogação de contratos de serviços ou fornecimentos contínuos. 

Obs: Quando o ETP for dispensado, conforme o inciso III, o planejamento da contratação deve incluir: a descrição da necessidade, estimativas de quantidades e valores, justificativa para o parcelamento e posicionamento conclusivo, conforme o § 2º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

II – Facultado (HÁ LIBERDADE DE ESCOLHA PARA REALIZÁ-LO OU NÃO): 

I - quando as soluções disponíveis no mercado não mudaram e for possível reutilizar o ETP de processos anteriores, desde que demonstrada sua vantagem para a Administração;
II - quando houver apenas uma solução possível, mediante justificativa formal.
Obs1: A justificativa do inciso I deve verificar novas soluções no mercado. Se existirem, será necessário elaborar um novo ETP para compará-las às já analisadas.
Obs2: Quando o ETP for facultado, o planejamento da contratação deve incluir: a descrição da necessidade, estimativas de quantidades e valores, justificativa para o parcelamento e posicionamento conclusivo, conforme o § 2º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

3. Para auxiliar no preenchimento adequado do ETP e Mapa, fornecemos  diretrizes, exemplos e esclarecimentos para facilitar a compreensão do servidor. Ademais, indica-se que: 

· A redação em VERDE consiste em sugestões/alternativas de texto que deverão ser escolhidas pelo servidor conforme o caso concreto. Após escolha da opção, deve-se excluir as demais redações alternativas. 

· A redação em VERMELHO consiste em informações variáveis e obrigatórias que devem ser preenchidas pela unidade demandante de acordo com as cláusulas escolhidas.

· A redação em ROXO consiste em orientações expressas que devem ser seguidas. 

· Antes da versão final, é importante alterar a cor da fonte para PRETA das informações escolhidas/inseridas e EXCLUIR os demais textos explicativos ou aquelas variáveis que não serão acatados, para garantir a concisão do ETP.

	LEGENDA

	
	Fonte Vermelha
	TEXTOS VARIÁVEIS E OBRIGATÓRIOS

	
	Fonte Verde
	TEXTO SUGESTIVO E ALTERNATIVO

	
	Fonte Roxa
	ORIENTAÇÕES OBRIGATÓRIAS

	
	Fonte azul
	LINKS



Ao final do preenchimento, EXCLUA ESTA PÁGINA.



	ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP



	 1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  



Neste campo o usuário deverá descrever a necessidade da compra/contratação, evidenciando o problema identificado e a real necessidade que ele gera. Deve-se contextualizar a necessidade da demanda ou projeto, visando orientar os objetivos, o escopo e a abrangência das necessidades de negócio. Pode-se descrever sinteticamente sua motivação, fazer um breve histórico e apresentar o seu alinhamento estratégico. A descrição deve ser clara, concisa e relacionada ao caso concreto a ser resolvido

EXEMPLOS:
a) Necessidade de desenvolvimento, manutenção, sustentação de sistemas institucionais.
b) Necessidade de renovação do parque computacional - estações de trabalho (Desktops), equipamento móveis (notebooks) e Monitores extras.
c) Necessidade de impressão e digitalização de documentos.

	2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL – PCA 



2.1. INDICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL DO MPBA: 

Esta contratação está prevista no item XX OU Código xxxx do Plano Anual de Contratações para o ano de 202X, em conformidade com o planejamento administrativo estabelecido.

2.2. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO:

Esta contratação está prevista Plano Estratégico Institucional 20xx-20xx

2.3 ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AO PDTI

Esta contratação está prevista Plano Diretor da Tecnologia da Informação OU 
Esta foi aprovada pelo Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação (CETI), nos termos do Parágrafo único do art. 5º da Resolução nº 283/2024.

	3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 




Ao eleger os requisitos da solução, deve-se avaliar se não há direcionamento do objeto por caracterização excessiva, bem como pela padronização indevida.

3.1 Dos Requisitos de negócio
São funções, funcionalidades, componentes, capacidades e características que a solução deve possuir para cumprir com seu propósito e, consequentemente, atender à demanda ou resolver o problema identificado pela área requisitante. Na prática, representa o detalhamento do objeto a ser contratado, ou seja, o que a solução deve prover, independentemente da tecnologia utilizada ou dos padrões tecnológicos da instituição, e é responsabilidade do integrante requisitante.
Exemplos: 
    1 - Prover e atualizar continuamente os recursos e ferramentas de Tecnologia da Informação;
    2 - Garantir a continuidade dos serviços prestados com suporte em recursos de TIC;
    3 - Renovar o parque de estações de trabalho.

3.2 Legais
Definir as normas com as quais a Solução de TI deve estar em conformidade.
Exemplos:
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), Resoluções, Instruções Normativas, Normas ABNT etc.

3.3. Temporais
Definir datas de entrega da Solução de TI, cronogramas ou prazos das principais atividades, entregas ou produtos.

3.4. Segurança e privacidade
Definir requisitos de segurança física e lógica, resoluções, ordens de serviço, diretrizes sobre segurança institucional ou qualquer outro normativo que se aplique a necessidade de contratação.

3.5. Sociais, ambientais, culturais e de sustentabilidade
Requisitos que a Solução de TI deve atender para estar em conformidade com costumes, idiomas e ao meio ambiente, dentre outros. 
Exemplo: Descarte de resíduos, idioma das aplicações, eficiência energética etc.

3.6. De arquitetura tecnológica 
Descrever os requisitos de arquitetura tecnológica que devem ser levados em consideração para contratação da solução, tais como definições de hardware, software, padrões de interoperabilidade, linguagens de programação, interface, dentre outros.

3.7. Necessidades tecnológicas
Apresentar as necessidades tecnológicas indispensáveis para definição da solução a ser contratada. As especificações técnicas, além de atenderem as necessidades de negócio podem ser validadas quanto a exequibilidade diretamente com fornecedores ou por meio da realização de Testes de Avaliação de Soluções.

3.8. De projeto e implementação
Estabelecer o processo de desenvolvimento da solução, técnicas, métodos, forma de gestão, de documentação, dentre outros. Podem ser estabelecidos requisitos para definição de cronograma das atividades de desenvolvimento da solução, definindo-se marcos para cada etapa do projeto
Exemplo: Diretrizes do PMBOK.
3.9. De implantação
Definir o processo e requisitos de disponibilização da solução em ambiente de produção, dentre outros.
Exemplo: Migração de ambiente sem indisponibilidade de sistemas; Entrega da solução plenamente funcional; Prazo experimental); Definição de janela de monitoramento após a implantação (funcionamento provisório/ de horário para implantação etc.)

3.10. De garantia tecnológica
Definir a necessidade de garantia do fabricante, prazos, meios de abertura de chamados técnicos, substituição de peças em caso de defeito, prazo de atendimento, requisitos de exclusão de dados de dispositivos de armazenamento, vinculando estes aos índices de medição de resultados e/ou níveis de serviço estipulados.

3.11. De manutenção tecnológica
Definir a necessidade de serviços de manutenção preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa, tanto dos elementos que independem de configuração tecnológica.

3.12. De capacitação técnica
Definir a necessidade de treinamento técnico para a equipe de TI sustentar a solução implantada, o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem ministrados, os perfis dos instrutores, carga horária, material didático, ementa dentre outros>.

3.13. De experiência profissional
Definir os perfis profissionais exigidos e as respectivas formas de comprovação dessa experiência, dentre outros da equipe que projetará, implementará e implantará a Solução de TI, observadas as diretrizes da lei 14.133/21.

3.14. De formação da equipe
Definição de cursos acadêmicos e técnicos, formas de comprovação dessa formação, dentre outros, da equipe que projetará, implementará e implantará a Solução de TI, observadas as diretrizes da lei 14.133/21.

3.15. De metodologia de trabalho
Definição de metodologia a ser utilizada, procedimentos, rotinas, níveis mínimos de serviço, horários de execução, tarefas de monitoramento, elaboração de relatórios, papéis e responsabilidades diretamente relacionados à execução de tarefas, entre outros. Pode ser aplicada ao desenvolvimento de softwares bem como a qualquer outro serviço de TI.

3.16. De segurança dos ativos de tecnologia da informação 
Os requisitos devem observar as políticas de segurança orgânica e institucional do CNMP e do Órgão Ministerial, bem como boas práticas de segurança da informação aplicáveis a contratação.

3.17. Previsão da exigência para realização de Prova de Conceito
Caso aplicável, definir os elementos de prova de conceito a serem exigidos do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas.

3.18. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TI
A tarefa de definir os requisitos da contratação com o detalhamento adequado para fazer uma boa escolha da solução nem sempre é fácil. Ela depende da complexidade da demanda e da colaboração entre os integrantes, a fim de garantir a compatibilidade entre os requisitos negociais e os tecnológicos e obter o melhor resultado possível. Assim sendo, os integrantes podem selecionar outros aspectos ou características relevantes com o objetivo de subsidiar as decisões e a escolha da melhor solução.
Exemplos: Requisitos de garantia de execução (quando aplicável); Requisitos relacionados a manutenção e assistência técnica.



	4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 




Registro do quantitativo de bens e serviços necessários para a composição da solução a ser contratada de forma detalhada, motivada e justificada, inclusive quanto à forma de cálculo. Métodos, metodologias e técnicas de estimativas poderão ser utilizados nesta atividade, que podem incluir análise de histórico de demandas, estatística, regressões, projeções etc.

a) Deve-se demonstrar a relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser contratada acompanhadas das memórias de cálculo. 
b) Recomenda-se atenção com o superdimensionamento dos quantitativos.
c) Nas contratações de software definir quantitativo de licenças estritamente necessário, vinculando o pagamento dos serviços agregados às licenças efetivamente utilizadas, principalmente em projetos considerados de alto risco ou de longo prazo, nos quais o quantitativo deve ser atrelado à evolução do empreendimento, e devidamente documentado nos estudos técnicos preliminares, podendo ser utilizado o Sistema de Registro de Preço, que viabiliza o ganho de escala na compra ao mesmo tempo que proporciona a aquisição no momento oportuno.

	5. LEVANTAMENTO DE MERCADO   




Na opção por preenchimento, deve-se:
· Realizar levantamento das soluções disponíveis que possam atender às necessidades da contratação, considerando as possibilidades descritas abaixo (conforme e inciso I do art. 10 da Resolução CNMP nº 283):
· disponibilidade de solução similar em outro órgão ou entidade da Administração Pública;
· a capacidade e as alternativas do mercado, inclusive a existência de software livre ou software público, podendo abranger testes de avaliação de soluções;
· os diferentes modelos de prestação de serviço;
· a possibilidade de aquisição na forma de bens ou contratação como serviço;
· a ampliação ou a substituição da solução implantada, demonstrando-se a vantajosidade da escolha;
· a observância, em especial quando definidos pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de políticas, premissas, especificações técnicas e padrões governamentais aplicáveis, incluindo a adoção de medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais desde a fase de concepção do produto ou do serviço até a sua execução; e
· o orçamento estimado de investimento e custeio.
Com base neste levantamento, cenários ou arranjos poderão ser formados para compor as soluções possíveis para atendimento da necessidade.

5.1 Identificação das soluções

Solução 1 
Descrição da solução 1 
Solução 2 
Descrição da solução 2 
Solução 3 
Descrição da solução 3 
Solução N 
Descrição da solução

5.2 Análise comparativa das soluções
Consiste em uma análise crítica entre as diferentes soluções, considerando o aspecto econômico (TCO) entre as Soluções e os aspectos qualitativos em termos de benefícios para o alcance dos objetivos da contratação.

	
Requisito
	ID da Solução
	SIM
	NÃO
	Não se aplica

	
[image: ]
	

	

	
	

	
	

	

	
	

	
	

	
	

	

	
[image: ]
	

	
	
	

	
	

	
	
	

	
	

	
	
	

	
[image: ]
	

	
	
	

	
	

	
	
	

	
	

	
	
	

	
[image: ]
	

	
	
	

	
	

	
	
	

	
	

	
	
	

	

	

	
	
	

	
	

	
	
	

	
	

	
	
	

	
[image: ]
	

	
	
	

	
	

	
	
	

	
	

	
	
	

	
	
	
	
	





5.3 Registro das soluções consideradas inviáveis

Sugere-se o registro das soluções consideradas inviáveis no Estudo Técnico Preliminar (breve descrição e justificativa), dispensando-se a realização dos respectivos cálculos de custo total de propriedade. Ressalta-se ser necessário fazer constar as devidas justificativas que concluíram pela inviabilidade da solução.

5.4 Pesquisa inicial de preços de mercado

· É necessário estimar os custos de bens e serviços para cada cenário viável.
· Deve-se realizar o Cálculo do Custo Total de Propriedade da Solução (TCO), considerando os custos inerentes ao ciclo de vida dos bens e serviços da solução, incluindo custos direitos e indiretos, a exemplo dos valores de aquisição dos ativos, insumos, garantia, manutenção etc.
· Deve-se registrar a memória de cálculo que referencie os preços e os custos utilizados na análise, com vistas a permitir a verificação da origem dos dados.
· É fundamental documentar as origens dos valores que subsidiaram os itens dos TCOs (custo total de propriedade) no ETP, indicando-se a forma, o método e a ferramenta utilizados para sua obtenção.

Solução Viável 1: Custo Total de Propriedade – Memória de Cálculo
Solução Viável 2: Custo Total de Propriedade – Memória de Cálculo
Solução Viável N: Custo Total de Propriedade – Memória de Cálculo

5.5 Tabela consolidada de pesquisa inicial de preços
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5.4 Mapa comparativo dos cálculos totais de propriedade (TCO)

Sugere-se a elaboração de um mapa comparativo, consolidando os resultados apresentados. Esta tabela pode variar conforme a complexidade de cada projeto.

	6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI A SER CONTRATADA



6.1 Descrição da solução e justificativa da escolha.
Após a análise comparativa das Soluções, descrever a solução escolhida, com a devida justificativa, com base nos benefícios e vantagens que ela proporciona e que a diferencie das demais alternativas. Lembre-se que essa justificativa direcionará todo o processo daqui em diante e será utilizada para explicar todas as decisões tomadas no processo.

6.2 Parcelamento ou não da solução
Apesar de a obrigação de justificativa do parcelamento ou não da solução ocorrer apenas na elaboração do Termo de Referência, a Equipe de Planejamento também poderá já realizar esta análise preliminar e registrar nesta seção.

	7. ESTIMATIVA DO CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 


	
Registro da estimativa do custo da contratação, considerando a Solução escolhida

· Informar a estimativa do valor total da contratação;
· Informar a estimativa dos valores unitários da contratação;

	8. RESULTADOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO 


Registro dos resultados benéficos que o órgão/ente estima obter com as contratações.
Exemplos: Redução no consumo energético; aumento na produtividade; melhoria no atendimento ao público; aumento na capacidade de atendimento à sociedade; maior prontidão dos sistemas; diversificação dos fornecedores e menor dependência tecnológica; entre outros.

	9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO (Lei nº 14.133 /21- art.18, §1º, X)  ℹ️



Essa atividade consiste em verificar a necessidade de adequação do ambiente/infraestrutura interna de TI, de engenharia ou de logística, pois muitas vezes a adoção de uma solução gera impactos no ambiente existente. Portanto, isso deve ser bem analisado para evitar surpresas durante a implantação da solução. 

Deve-se avaliar os recursos materiais e humanos necessários à implantação e à manutenção da Solução de TI, bem como às atividades de gestão e fiscalização do contrato, inclusive quanto à qualificação técnica e disponibilidade de tempo para aplicação das Listas de Verificação e roteiros de testes.

	10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 



Exemplos:

· Não se verifica contratações correlatas ou interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 

OU

· São contratações correlatas/interdependentes a esta demanda os seguintes serviços/aquisições: (Indicar hipóteses conforme objeto).

	11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 



Na opção por preenchimento, deve-se incluir requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável.

	12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO 



Deve-se justificar adequadamente as escolhas efetuadas ao longo da elaboração do ETP. Além de indicar a alternativa ou cenário escolhido, conforme supracitado, devemos elaborar justificativa que deverá conter:
As razões que motivaram a escolha da alternativa ou cenário, considerando as informações apuradas nas análises técnica-funcional e econômica; 
Uma relação dos benefícios que a solução escolhida proporcionará para a instituição, em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, alinhada aos instrumentos estratégicos institucionais e, se for o caso, governamentais.
Importante destacar as diferentes dimensões dos benefícios esperados:
Eficácia =Significa atingir o objetivo. Uma solução de TIC é eficaz caso entregue os produtos de acordo com prazos e qualidade previamente definidos.
Efetividade =Implica em produzir o efeito esperado. Uma solução de TIC é efetiva caso produza os resultados (benefícios) pretendidos com a contratação, em termos de objetivos de negócio e estratégicos da instituição.
Eficiência = É fazer certo; fazer bem-feito; fazer mais com menos recursos. Uma solução de TIC é eficiente quando, além de ser eficaz, atende ao princípio da economicidade para a APF. 
Economicidade= Corresponde à melhor relação entre custo e benefício.

12.1 Participação de empresas reunidas em consórcio
A fase preparatória do processo licitatório deve conter a motivação acerca da possibilidade ou não de participação de empresas reunidas em consórcio, conforme o art. 18, inciso IX, da Lei 14.133/2021).
Assim, deve-se indicar se cabe ou não a participação de empresas reunidas em consórcio e justificar quando não for permitida a participação.


	13. APROVAÇÃO E ASSINATURA



A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria nº XXX (ou outro instrumento equivalente de formalização), de (DIA) de (MÊS) de (ANO).

Conforme o Art. 16 da Resolução CNMP nº 283, de 05 de fevereiro de 2024, o Estudo Técnico Preliminar segue aprovado e assinado pelos Integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação:

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.


	INTEGRANTE REQUISITANTE
	INTEGRANTE TÉCNICO
	INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

	
____________________
<Nome>
<Cargo>
 <Matrícula>
	
____________________
<Nome>
<Cargo>
 <Matrícula>
	
____________________
<Nome>
<Cargo>
 <Matrícula>
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